
Talvez, por isso, jamais tenhamos aceito falar-se de poe­
sia cômica, preferindo sempre fa•lar em poema ou verso cô­
mico. Todavia, é preciso ser poeta, aqui tomando-se o termo 
poema no sentido original, aristotélico, de criação, para pro­
duzir uma arte que desperte o riso. 

Nem todos os autores cearenses que escreveram pági­
nas humorísticas estão aqui. (7) Valha, porém, a coletao que a 
nossa sensibilidade, ou melhor, que a nossa insensibilidade 
(segundo Bergson) conseguiu fazer ... 

7) Não falamos, por exemplo, em Emídio Barbosa (o Chammarion, ou 
João dos Gatos), em José Gil Amora (o José da Rua), em Abílio Mar­
tins e vários, vários outros ... 
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O NíVEL NARRATIVO E METAFóRICO DA HORA DI 
BAlDE MANUEL FERHEIRA 

João Ferreira 

1 - A NARRATIVA 

Globalmente, a narrativa de Manuel Ferreira atinge seus 
objetivos oferecendo ao leitor os dados de uma . estaria trá­
gica cujo começo se situa na fome que avassalou a ilha de 
S. Nicolau e cujo desfecho termina no saque e na chuva da 
ilha de S. Vicente. 

Ao nível de pragmática narrativa, Manuel Ferreira obtém 
em Hora di Bai (1) o sucesso de um emérito narrador. Toda• a 
projeção simbó-lica carregada através do discurso prende o 
leitor, num movimento progressivo que o faz caminhar desde 
a descrição do flagelo da fome e da estiagem a•té às estórias 
individuais e biográficas dos humildes que participam . da me­
táfora maior que é a fome e a luta pela sobrevivência. O am­
biente entre os migmntes da leva a caminho de São Vicente, 
a descrença do povo nas propostas de emigração para S. Tomé 
- onde a qualidade de vida é comparada à escravidão, as far­
ras, os amores, a prostituição e a arte de construir os perso­
nagens maiores e menores como Chico Afonso, . Xandinha, 
Juca, Nha Venância, Dr. César, Dr. Maia, Dr. França, capitão 
Fonseca Morais, Beatriz, alferes Viega•s, Sebastião Cunha 
etc. são pontos altos do vigor narrativo de Manuel Ferreira. 

O movimento dos signos de superfície, que são os sig­
nos lingüísticos, levam-nos aos signos de profundidade psico­
lógica e simbólica. Através destes, os termos de uma nova 
unidade se estabelece: aquilo a que Todorov ou Rolland Bar­
thes chamariam de gramática narrativa. 

(1) A edição usada nesta pesquisa literária é a da Editora Atica, São Paulo, 
1980. As páginas indicadas em nosso textc são referentes a esta edição. 
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As partes do discurso obtêm sua unidade mediante os 
dois proc.;essos c1ass1cos aa aescrição e da denominação. Com 
os nomes proprios e pronomes con::;cr01-se o :>uu;;Lrcll\..1 ua uc­
nominaçao, que tenae a iaem1ricar no tempo e no espaço os 
agemes da narrativa ou os SUJeitoS aas proposiçóes . Gom os 
nomes comuns tsubstantivos, aajetivos, aavero1os e verbos) 
funda-se a descriçao. Esta é sooretudo acionada através do 
preaicativo, mas os nomes comuns podem também passar a 
IJróprios e cada uma das formas servir aos dois processos em 
graus diferentes. 

Se como dizem os teáoricos da narrativa, " a intriga míni­
ma completa consiste na pa•ssagem de um equilíbrio a outro" 
e " a narrativa ideal começa por uma situação estável que 
uma força qualquer vem perturbar" (Todorov, o. c . 195) resul­
tando daí um estado de desequilíbrio que será restabelecido 
através da ação de uma força dirigida em sentido inverso (ib. 
195), Manuel Ferreira conseguiu uma narrativa bem sucedida. 

i . 1 . Estado de equilíbrio: A Fartura 

"aquelas bananeiras verdinhas de cachos pendidos em 
arco do rés-do-chão; aqueles pés de papaia carregadi­
nhos, aquelas ba•tatas doces, aquele feijão, aquela man­
dioca, aquele inhame, aquele milho crescendo na acha­
da, dando a fartura da gente e dos animais" . (p. 18) 

1 . 2. Estado de desequilíbrio: A Estiagem e a Fome 

A estiagem, seca, fome e suas conseqüências físico­
biológicas, sociais, humanas, econômico-financei ras for­
mam o quadro que derruba o equilíbrio da fartura: 
"Empurrados do interior, os povos buscavam o litoral, 
na esperança de uma mandioquinha, de um caldinho de 
peixe, de uma chupar, ou de folhas verdes para masti­
gar". (p. 18) 

1 . 3 . Passagem de um equilíbrio para outro e passando pelo 
desequilíbrio: 

104 

O autor narra a situação deste povo faminto, dramati­
zado pela " maldição da estiagem e da fome" numa tm· 
vessia de dureza trágica onde a imagem realista os 
apresenta como "restos de vida absurda e degradada 
na luta impiedosa pela sobrevivência" longe da ima­
gem de humanos cuja sobrevivência se faria em con­
dições normais de traba·lho. 
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A narrativa consegue alternar estados de equilíbrio, mos­
trando os desequilíbrios intermediários que caracterizam a 
vida sofrida do povo traumatizado pela f·Jme. 

2 - ESTRUTURA DA NARRATIVA 

2 . 1 . Força temática 

A temática dinâmica que arrasta toda a narrativa é a es­
tia•gem e a fome por elas, os flagelados lmçam-se num êxodo 
coletivo desde a ilha de S. Nicolau até S. Vicente. O povo fa­
minto vê S. Vicente como terra de prom ssão ("Soncente ti­
nha tropa que enchia a barriga de todos nós. O veleiro levá­
los-ia à terra da promissão" 19). 

2. 2 . Representação do bem desejado 

Em torno da temática• dinâmica, que é a fome, a narrativa 
estabelece a representação do bem desejado. Este é repre­
sentado pela· travessia, pela aventura em direção à terra da 
promissão, ou seja , S. Vicente. 

2. 3 . Obtenção virtual do bem 

A chegada a• S. Vicente represent~ virtualmente e ao 
nível da imaginação popular, a primeira e~apa da obtenção do 
bem desejado. Ouve-se um "uáá" de admiração com S. Vicen­
te à vista (p . 59) . S. Vicente é para os f!agela·dos uma visão 
iluminada . Ouve-se o rufar de tambores. Mais tarde a reali­
dade dura que atinge esta "gente de torne" (p. 61). criará o 
lado duro da• desilusão: " S. Vicente tanbém tinha fome" 
(p . 61). pertencia à "terra nanhida" (p. ü3) . Este desencanta­
mento da realidade oferece ao autor a parte dialética dos 
opostos . "As chuvas têm rareado, mas há que lutar contra a 
estiagem com resignação e coragem que nunca faltou ao nos­
so povo" (p . 63). 

2. 4. Os contrários 

Os contrários dialéticos oferecidos à representação do 
bem desejado, que é a fartura, produzida pela chuva•. especial­
mente colocada em S. Vicente como terra de promissão, esti>o 
n8 continuação da estiagem, nas nulas soluções de base ofe­
recidas pelo Governo, no sentido negati\0 da sopa da assis-
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" aquelas bananeiras verdinhas de cachos pendidos em 
arco do rés-do-chão; aqueles pés de papaia carregadi­
nhos, aquelas ba•tatas doces , aquele feijão, aquela man­
dioca, aquele inhame, aquele milho crescendo na acha­
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A estiagem, seca, fome e suas conseqüências físico­
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zado pela "maldição da estiagem e da fome" numa tra•· 
vessia de dureza trágica onde a imagem realista os 
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na luta impiedosa pela sobrevivência" longe da ima­
gem de humanos cuja sobrevivência se faria em con­
dições normais de traba·lho . 
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vida sofrida do povo traumatizado pela fome. 
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A temática dinâmica que arrasta toda a narrativa é a es­
tia•gem e a fome por elas, os flagelados lançam-se num êxodo 
coletivo desde a ilha de S. Nicolau até S. Vicente . O povo fa­
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sentado pela· travessia, pela aventura em direção à terra da 
promissão, ou seja, S. Vicente. 

2. 3. Obtenção virtual do bem 

A chegada a• S . Vicente representa virtualmente e ao 
nivel da imaginação popular, a primeira etapa da obtenção do 
bem desejado. Ouve-se um "uáá" de admiração com S. Vicen­
te à vista (p . 59) . S. Vicente é para os flagel a•dos uma visão 
iluminada. Ouve-se o rufar de tambores. Mais tarde a reali­
dade dura que atinge esta "gente de fome" (p. 61), criará o 
lado duro da• desilusão: " S. Vicente também tinha fome" 
(p. 61), pertencia à "terra nanhida" (p. 63) . Este desencanta­
mento da realidade oferece ao autor a parte dialética dos 
opostos. "As chuvas têm rareado, mas há que lutar contra a 
estiagem com resignação e coragem que nunca faltou ao nos­
so povo" (p. 63) . 

2. 4 . Os contrários 

Os contrários dialéticos oferecidos à representação do 
bem desejado, que é a fartura, produzida pela chuva•. especial­
mente co locada em S. Vicente como terra de promissão, estilo 
na continuação da estiagem, nas nulas soluções de base ofe­
recidas pelo Governo, no sentido negativo da sopa da assis-
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tência, na ineficácia administra1iva, na carência de soluções 
concretas contra a estiagem, e na sonegação da realidade ca­
boverdiana feita por representantes forma•is e repressivos como 
o Dr. Maia e Juca, formalistas da palavra e incapazes de ana­
lisar os fa•tos reais. 

2 . 5. A balança. O equilíbrio 

A narrativa, colocados os termos dialéticos, busca sem­
pre o equilíbrio das soluções, busca os pratos da balança, 
busca a ação coletiva, a palavra ou ação do povo que procura 
restabelecer o equilíbrio, através de personagens que fazem 
a leitura genuína da realidade como o Dr. França, o Dr. César, 
ou Nha Venância, que denunciam o ma•l e a injustiça. 

Esta busca de equilíbrio encontra seu desdobramento fi­
nal quando associados os vários elementos formais da situa­
ção, o próprio povo , que viveu submisso, sofrido, esfomeado, 
mas resignado resolve, por mérito próprio, forçar uma• solu­
ção emergencial , como a explosão da marcha da fome, o sa­
que dos celeiros secretos, aqora tornados atentórios da moral 
em vista da fome, de Seba•stião Cunha . 

2. 6. Socorro e desdobramento de uma das forças anteriores 

A ação coletiva resolve buscar uma solução por si pró­
pria , antes que a chuva venha. No final a chuva• vem . A chuva 
é sempre a promessa de aue" tudo comecará a modificar-se", 
é o agente da transformação (p. 151 ) . O estado de novo eqüilí­
brio. 

3 - A TIPOLOGIA DA NARRATIVA 

Hora di bai. em sua• essP.nr.ia, uma r.n1nir.a litP.r~ri::~ rla 
fnme r.aboverdiana . é uma narrativa ca•rar.tP.rizarla onde P. fár.il 
idP.ntifir.ar um herói aue une tnrla a cadeia dos eventns da 
ação. Este herói é o povo de Cabo-Verde . portanto, um herói 
coletivo. Colocada no eixo que vai da ilha de S . Nicolau à 
ilha de São Vicente , enauanto espaco rle a•r.i'io. a narrativa atin­
ge e diz respeito a t odo o povo de Cabo-Verde , o que. coleti ­
vamente, sofre a estiagem e a fome. O povo torna-se, portanto, 
o herói problemático, ou seja , aauele personaqem a• quem di­
zem respeito os problemas narrados. E dentro desta cateaoria , 
a narrativa pode situar-se no âmbito da narrativa do idealis­
mo abstrato, para usarmos a cl aossificacão aue Luk~cs intro­
duziu ao estabelecer tipologias especiais para os romances . 
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4 . A MET AFORA TELúRICA BCH-PERtOOtC 

Não pode ser dissociada da narrativa· a história do espa­
ço onde os personagens exibem sua ação. O espaço da nar­
réltiva é Cabo Verde de uma maneira geral e São Vicente e São 
Nicolau, de uma maneira especial. 

Além do espaço telúrico que entra na tecelagem da his­
tória, - mais concretamente materializado no espaço físico 
do mar e da terra de Cabo Verde, que, através da promessa 
do milho, da mandioca, do feijão, do inhame e da papaia po­
dem oferecer uma garantia de sobrevivência• obstaculada pela 
estiagem que transforma a vida possível numa vida "absur· 
da" e degradada - a terra é considerada também como na­
ção e como fronteira soberana dos direitos de um povo. Den­
tro dessa fronteira, os mais diferentes laços se estabelecem, 
o mais forte dos quais é o sentimento nativista ou o senti­
mento da terra. 

A narrativa de Manuel Ferreira revela-nos que em Cabo 
Verde, bem antes de surgirem os movimentos de autodeter­
minação da década de 60, um sentimento nativista se desen­
volvia. Esses vestígios podemos vê-los nos seguintes lances 
narrativos: 

a) No discurso de Nha Venância sobre a realidade cabo­
verdiana: "Isto não pode continuar" (p . 122) " Sua ter­
ra estava uma desgraça" (p. 149); 

b) No amor à poesia e no apoio que dava aos poetas da 
sua terra e especialmente a Jacinto Moreno (p . 147); 

c) Em sua opção por viver nas ilhas, não obstante o mo­
vimento de muitos em favor da emigração para S. 
Tomé (p. 150); 

d) Na conversão de Nha Venância à utilização dao língua 
crioula, apesar de dominar bem o português, graças à 
ação do poeta Jacinto Moreno; 

e) Na conscientização das tradicões e do folclore local; 
f) No próprio a1o da conscientização, quando a tragédia 

local aflorou com toda a sua evidência: " Sentia a tra­
gédia na própria carne" . A tragédia da sua gente (p . 63), 
sofrendo e sentindo que Cabo Verde erao " terra nha­
nhida" (p. 63) (= infeliz, desgraçada) p. 48 

g) Sua integração telúrica está na maneira como ela re­
cebe a miudagem que pelas ruas da cidade cantava as 
boas-vindas de Ano Novo e como se mistura com a 
mesma, participando da paródia, pela cidade (p. 153) . 
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5. f.l. METAFORA POUTICA 

A metáfora política, que representa o recado fundamen­
tal do livro, é-nos proporcionada através de sucessivas e só­
lidas micro-estruturas e isotopias narrativas. A -Fome nas ilhas 
não é mimetizada como mera obra do a•caso ou como dialéti­
c:-: do destino de um povo sofredor. Bem claramente, a narra­
tiva nos mostra o imobilismo do governo colonial, a falta de 
uma programação governamental dinâmica que procure supe­
rar, de um lado, a adversidade da climática• e, por outro, a na­
tureza pobre e carente das ilhas caboverdianas batidas pe lo 
suão e pe las !estadas. Deixar um povo com fome, gente sem tra­
balho e sem comida não pode ser uma solução (61 ). A população 
insiste, cada ano, em semear. Por outro lado, a chuva é uma 
espécie de deusa caprichosa: quando vem, dá a fartura e, quan­
do falta , promove a miséria. 

A par da lutà tenaz pela• sobrevivência convertid,a em tra­
dição pelos habitantes do arquipélago, a narrativa leva-nos a 
deduzir duas posições frontalmente opostas. A briga entre o 
Dt·. Césa•r e Juca Florêncio representa um duelo de mentali­
dades. O duelo entre a mentalidade estática e a mentalidade 
nativista progressista e renovadora . A mentalidade estática é 
a do Governo e tem seu representante no jorna•lista Juca Flo­
rêncio para quem a riqueza do mar caboverdiano poderia re­
solver o problema de alimentação da população do arquipéla­
go. Por outro lado, o regime lembra·va outras solucões: a sopa 
da assistência para os flaqelados, a transferência dos mais 
necessitados de umas ilhas para outras a·s levas oara S. 
Tomé (64) . No mais, quem recalr.itrasse, era ameRcado com 
a polícia política , éom a Pide. O Dr. César foi a• vítimA visível 
no comluio que se estabeleceu entre Juca e Dr. Maia rmn. 

Da oarte dos cabowmiianos, os iovens rfo iornal MArlruna­
da (64/651 . o Doutor César, e outros nativistas. entendiam 
que a realidade teria de ser analisada de outra maneira. As 
cmniquetas e os artiguelhos de Juca Florêncio apenas escon · 
diam a realidade especial da fome, dos bairros de lata. Em­
bora o destino do caboverdiano seja o desconhecido (82). te­
ria de ser realizado um movimento para minorar a miséria 
deste povo. Havia a consciência popular e. nesse sentido, seu 
representante era o doutor César, alcunhado pelo J11ca como 
" nativista" ("ele sentia era as razões do povo") (97) . Doutor 
César, um bom professor, amado pelos alunos. apenas qosta­
va de ser realista, de dizer a verdade (981 . O autor de Hora di 
bai lembra• ainda o oapel da revista Claridade para esta cons­
cientização local (99). 
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Uma forma indireta de colocar bem realisticamente a 
inoperância do Governo colonial é a alusão ao tipo de Gover­
no que dominava• as ilhas: " Governador tem as mãos atadas . 
As ordens vêm de Lisboa" (42) . 

O próprio Alferes Viegas , num diálogo com Juca , abriu 
um pouco mais o leque da problemática do desenvolvimento: 
chuvas, portos, estradas , obras hidráulicas, artesanato, estudo 
do subsolo, novas indústria•s etc. (46) . 

O que é verdade é que a forma de vide estática que pre­
dominava no arquipélago nunca conseÇJuiu combater a fome 
de um forma ostensiva. E veio a explosão . D sentimento nati­
\" ISta• não desarmou. Com as esperanças cesiludidas, no de­
sespero, o povo se reparte entre a leva para S. Tomé (132) , 
que se vai como navio negreiro (135) e a marcha da fome, com 
bandeiras negras na mão (137) até aos celeiros de Seba•stião 
da Cunha (139) . Era um mundão de gente Esfomeada. Só res­
tava o saque, o motim. A tropa viera para• 3 repressão, fican­
do ao fim os destroços de uma incrível batalha. E com eles 
a consciência dolorida de um direito espezilhado. 

6 - LITERATURA E FOLCLORE 

" Quem canta , seu drama• esquece" ( 115) 

A narrativa de Manuel Ferreira leva-nos também ao âma­
go da cultura popular . Entre as expressões desta cultura, a 
leitura oferece-nos informacões preciosas dando-nos uma re­
presentação do mundo folcl ó-rico caboverdimo. 

A música toma amplo espaco em Hora di bai. Ela é apre­
sentada como expressão da tragédia do po\'o (22) e como ex­
pansão amorosa e sentimental, sob a form~ de mornas canta­
dP.•s nu dançadas (22 , 311. de coladeiras (85) . de d.::1nca r.:=~n­
r:ã (861. de tonguinha (134) , de finançon (136). de bailes (76 , 
31 . 83). de farras (87), de serenatas (83, Z3, 29) de dança e 
canto (136. 85, 31, 59, 83) . 

Hora di bai mimetiza bem esta necessidade íntima que o 
povo tem da música. A a•cão de Chico Afonso no Senhor das 
Areias durante a travessia de S. Nicolau para S. Vicente é 
disso uma prova. A ação da morna na ho·a das lembranças 
(113) e como expressão do amor e da nosta gia ("a morna fala 
aos coracões" 32) está em cada página. A música purifica 
também: "povo chateado canta morna da fome, morna da Fe­
danosa" 132 . Cantar é uma necessidade (1141 . No clima S~'­
cia•l sofrido de Cabo Verde, a música é aliada do povo. Ela 
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5. fl. METAFORA POLfTlCA 

A metáfora política, que representa o recado fundamen­
tal do livro, é-nos proporcionada através de sucessivas e só­
lidas micro-estruturas e isotopias narrativas. A fome nas ilhas 
não é mimetizada como mera obra do a•caso ou como dialéti­
c~ do destino de um povo sofredor. Bem claramente, a narra­
tiva nos mostra o imobilismo do governo colonial, a falta de 
uma programa•ção governamental dinâmica que procure supe­
rar, de um lado, a adversidade da climática• e, por outro, a na­
tureza pobre e carente das ilhas caboverdianas batidas pelo 
suão e pelas lestadas. Deixar um povo com fome, gente sem tra­
balho e sem comida não pode ser uma solução (61). A população 
insiste, cada ano, em semear. Por outro lado, a chuva é uma 
espécie de deusa caprichosa: quando vem, dá a fartura e, quan­
do falta, promove a miséria. 

A par da lutá tenaz pela• sobrevivência convertid,a em tra­
dição pelos habitantes do arquipélago, a narrativa leva-nos a 
deduzir duas posições frontalmente opostas. A briga entre o 
Dt·. Césa•r e Juca Florêncio representa um duelo de mentali­
dades. O duelo entre a mentalidade estática e a mentalidade 
nativista progressista e renovadora. A mentalidade estática é 
a do Governo e tem seu representante no jorna•lista Juca Flo­
rêncio para quem a riqueza• do mar caboverdiano poderia re­
solver o problema de alimentação da população do arquipéla­
go. Por outro lado, o regime lembrava outras solucões: a sopa 
da assistência para os flaqelados, a transferência dos mais 
necessitados de umas ilhas para outras a-s levas oara S. 
Tomé [64) . No mais, quem recalritrasse, era ameF.tcado com 
a polícia política, éom a Pide. O Dr. C~sar foi a• vítirnF.l visível 
no comluio que se estabeleceu entre Juca e Dr. Maia f69). 

Da oarte dos caboVfmiianos, os iovens rlo iornal MArfrtma­
da (64/651 . o Doutor César, e outros nativistas, entendiam 
que a realidade teria de ser analisada de outra maneira. As 
croniquetas e os artiguelhos de Juca Florêncio apenas escon· 
diam a realidade especia•l da fome, dos bairros de iata. Em­
bora o destino do caboverdiano seja o desconhecido (82), te­
ria de ser realizado um movimento para minorar a miséria 
deste povo. Havia a consciência popular e. nesse sentido, seu 
representante era o doutor César, alcunhado pelo J11ca como 
"nativista" ("ele sentia era as razões do povo") (97). Doutor 
César, um bom professor, amado pelos alunos, apenas qosta­
va de ser realista, de dizer a verdade f98) . O autor de Hora di 
bai lembrao ainda o oapel da revista Claridade para esta cons­
cientização local (99). 
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Uma forma indireta de colocar bem realisticamente a 
inoperância do Governo colonial é a alusão ao tipo de Gover­
no que dominava· as ilhas: " Governador tem as mãos atadas . 
As ordens vêm de Lisboa" (42). 

O próprio Alferes Viegas, num diálogo com Juca, abriu 
um pouco mais o leque da problemática do desenvolvimento: 
chuvas, portos, estradas, obras hidráulicas, artesanato, estudo 
do subsolo, novas indústria•s etc. (46). 

O que é verdade é que a forma de vida estática que pre­
dominava no arquipélago nunca conse~uiu combater a fome 
de um forma ostensiva. E veio a explosão. O sentimento nati­
\·ista• não desarmou. Com as esperanças desiludidas, no de­
sespero, o povo se reparte entre a leva para S. Tomé (132), 
que se vai como navio negreiro (135) e a marcha da fome, com 
bandeiras negras na mão (137) até aos celeiros de Seba•stião 
da Cunha ( 139). Era um mundão de gente esfomeada. Só res­
tava o saque, o motim. A tropa viera parao a repressão, fican­
do ao fim os destroços de uma incrível batalha. E com eles 
a consciência dolorida de um direito espezinhado. 

6- LITERATURA E FOLCLORE 

"Quem canta, seu drama• esquece" ( 115) 

A narrativa de Manuel Ferreira leva-nos também ao âma­
go da cultura popular . Entre as expressões desta cultura, a 
leitura oferece-nos informacões preciosas dando-nos uma re­
presentação do mundo folcló-rico caboverdiano. 

A música toma amplo espaco em Hora di bai. Ela é apre­
sentada como expressão da tragédia do povo (22) e como ex­
pansão amorosa e sentimental, sob a forma de mornas canta­
dP.•s nu dançadas (22, 31). de co ladeiras (85) . de d.::lnca r::~n­
cã (86), de tonguinha (134) , de finançon (136), de bailes (76, 
31. 83). de farras (87), de serenatas (83, 23, 29) de dança e 
canto (136 . 85, 31, 59, 83) . 

Hora di bai mimetiza bem esta necessidade íntima que o 
povo tem da música. A a•cão de Chico Afonso no Senhor das 
Areias durante a travessia de S. Nicolau para S. Vicente é 
disso uma prova. A ação da morna na hora das lembra•nças 
[113) e como expressão do amor e da nostalgia ("a morna fala 
aos coracões" 32) está em cada página. A música purifica 
também: "povo chateado canta morna da fome, morna da Fe­
deqosa" 132 . Cantar é uma necessidade (114) . No clima sr­
cia•l sofrido de Cabo Verde, a música é aliada do povo. Ela 
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embala no amor, suaviza a lembrança e faz chorar a gente (23). 
A narrativa mostra os troveiros (22, 23). os cantadores (33, 
58). o violão (24). os tocadores de violão (38) e a•inda as for­
mas de composição popular, os dancings noturnos de S. Vicen­
te e a farra musical pelas ruas da cidade. 

A completar o quadro da cultura popular, a narrativa de 
Manuel Ferreira mostra-nos os poeta•s populares, personifica­
dos em Nhô Eugênio (22). Beleza, Mochinho do Monte e Sali­
bânia (22, 23), as comidas típicas (cachupa 140), a língua po­
pular crioula (150), as estórias populares nativistas e de im­
portação (135). os poemas de gesta (136) e as gestas insula­
res (135), formas nativistas de viver e de encarar a dramáti­
ca existência. 

7 - A ESTRUTURA DA LINGUAGEM 

Um dos pontos altos do nível artístico da narrativa é a 
própria estrutura da linguagem, tão bem ajustada por Manuel 
rerreira. De um modo gemi e para facilitar a compreensão 
ulobal do livro, poderíamos assinalar que a matriz da lingua­
gem básica é o português vernáculo, acompanhado dos subs­
sistemas específicos do falar caboverdiano e do crioulo. No 
fundo, no fundo, teríamos a• língua portuguesa, em vános regis­
t ros e normas e ainda o crioulo. 

A linguagem dos personagens é natural , córrente, movi­
mentando-se bem, de acordo com os níveis culturais e so­
ciais. 

As diferenças estão não apenas na lexicologia, mas na 
estrutura da frase, na derivação, na formação do diminutivo, 
no uso de pronomes de tratamento, nos modismos e idioma­
t ismos, na colocação pronominal, nos neologismos caracterís­
licos e outros. 

7. 1 . Norma lusa 

O tempo do romance abrange, historicamente, o período 
de Cabo-Verde Colônia, ou melhor, o tempo da 2~ Guerra Mun­
dial (1943). Como tal, a par de idiomatismos tipicamente ca­
boverdianos e de uma forma própria de interpretar a lingua­
gem portuguesa, grande parte do discurso, ou o discurso em 
sua essência, é o português vernáculo . Assim , não apenas 
o capitão Fonseca de Morais, o Dr. César, Juca Moreno , Nha 
Venância na primeira fase, o a•lferes Viegas , Beatriz e ou­
t ros personagens falam um português correto, mas toda a 
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gociedade segue, basicamente, a estrutura lingüística de São 
Vicente e da população urbana. No campo da estrutura gramati­
co l. a maior parte do discurso permanece luso. No campo do 
lóxico, são evidentes a absorção de vocábulos lusos como es­
lunlcados (21.0

, soalheira 111, bicha 29 matulagens 25 banzé 83 
<:nncela 111 cancro 123 carrinha· 48 madraços 46 criada 128 bo­
hnlelea 129 trangalhadanças 91 etc.) 

7. 2 Apesar desta observa'ção geral. a tipicidade regional 
e loca•l da linguagem empresta a este livro um encan­

to enorme. A movimentação da vida, os sentimentos, o com­
portamento em geral, as paixões, as ansied:~des, os vícios, a 
l11tn pela sobrevivência, o heroísmo, as festa•s, a música, a re­
•llstôncia se percebem bem através da habilidade do autor em 
rotrotar a modalidade caboverdiana da• linguagem. 

7 . 2 . 1 começando pelo léxico, há toda uma variedade local 
que nos coloca dentro da terra. Os produtos tropicais 

do cana, mandioca, do inhame, da papaia, abrem para fora da 
mtlora lusa. Depois são os termos achada, morna, sabura , sabi­
nhn , c:huchinha, cachupa, coladeira , morabeza, feda•gosa, pertóde, 
rnondrongo, mantenhas. moia, tarafe, que aparecem como inte­
rrnntes do léxico de Cabo-Verde. 

b. 2 . Passando em seguida à caracterização da linguagem 
notamos uma popularização da linguagem portuquesa 

rwpecffica tão bem assinalada nas falas popula•res exibidas 
polos passageiros do Senhor das Areias. 

·r. 2 . 2 Através de Júlia Vicente Gonçalves, uma das passa .. 
geiras do Senhor das Areias, podemos ver uma nar­

•ntlvn popular, com formas populares de nha por minha, o que 
11 rnulto comum na• boca de quase todos os personaqens. e o 
ornprego do pronome pessoal à brasileira ("Marido dela embar­
c•ou num veleiro e ninguém mais viu ele 21). a forma popular 
do Soncente (por S . Vicente). além da forma conceitual típica 
elo tempo: " Tínhamos comida e tudo enquanto, gra•ças a Deus" 
f:' t). a Indicar existencialmente a posse temporária incertamen­
tu nflrmada e ameaçada pela carestia•. 

Outros diálogos , como é o da chamada na hora de entrada 
do Sonhar de Areias (p. 20). o diálogo de Xico Afonso com Nita 
Monclonça (p. 23) são registros de coloquial popular. 

sta tendência de popularização do português nota-se na na­
lmnl orrancada para a• formação popular de p:1lavras (" despropo­
rlllt 07a" por despropósito ("Agora este demónio tinha cada des-

1" oposenteza" 47), intentação ("Gostoso como intentação" 57) . 
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embala no amor, suaviza a lembrança e faz chorar a gente (23). 
A narrativa mostra os troveiros (22, 23), os cantadores (33, 
58), o viol ão (24). os tocadores de violão (38) e a•inda as for­
mas de composição popular, os dancings noturnos de S. Vicen­
te e a farra musical pelas ruas da cidade. 

A completar o quadro da cul tura popular, a narrativa de 
Manuel Ferreira mostra-nos os poeta•s populares , personifica­
dos em Nhô Eugênio (22), Beleza, Mochinho do Monte e Sali­
bânia (22 , 23) , as comidas típicas (cachupa 1401, a língua po­
pular crioula (150), as estórias populares nativistas e de im­
portação (135), os poemas de gesta (136) e as gestas insula­
res (135) , formas nativistas de viver e de encarar a dramáti­
ca existência. 

7 - A ESTRUTURA DA LINGUAGEM 

Um dos pontos altos do nível artístico da narrativa é a 
própria estrutura da linguagem, tão bem ajustada por Manuel 
rerreira. De um modo gera•l e para facilitar a compreensão 
ulobal do livro, poderíamos assinalar que a matriz da lingua­
gem básica é o português vernáculo, acompanhado dos subs­
sistemas específi cos do falar caboverdiano e do crioulo . No 
fundo , no fundo , teríamos a• língua portuguesa, em vános regis­
tros e normas e ainda o crioulo. 

A linguagem dos personagens é natural , córrente , movi­
mentando-se bem, de acordo com os níveis culturais e so­
ciais. 

As diferenças estão não apenas na lexicologia , mas na 
estrutura da frase , na derivação, na formação do diminutivo, 
no uso de pronomes de tratamento, nos modismos e ídioma­
t ismos, na colocação pronominal, nos neologismos caracterís­
l icos e outros. 

7. 1 . Norma lusa 

O tempo do romance abrange, historicamente , o período 
de Cabo-Verde Colônia , ou melhor, o tempo da 2~ Guerra Mun­
dial (1943). Como tal , a par de idiomatismos tipicamente ca­
boverdianos e de uma forma própria de interpretar a lingua­
gem portuguesa, grande parte do discurso, ou o discurso em 
sua essência, é o português vernáculo. Assim , não apenas 
o capitão Fonseca de Morais, o Dr. César, Juca Moreno , Nha 
Venância na primeira fase, o a•lferes Viegas, Beatriz e ou­
t ros personagens falam um português correto, mas toda a 
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ocledade segue, basicamente, a estrutura lingüística de São 
Vicente e da população urbana. No campo da estrutura gramati­
c·n l, a maior parte do discurso permanece luso. No campo do 
lóxlco, são evidentes a absorção de vocábulos lusos como es­
lrmlcados (21 .0 , soalheira 111 , bicha 29 matulagens 25 banzé 83 
c11 ncela 111 cancro 123 carrinha• 48 madraços 46 criada 128 bo­
hrlio lea 129 trangalhadanças 91 etc.) 

7 . 2 Apesar desta observaÇão geral , a tipicidade regional 
e loca•l da linguagem empresta a este livro um encan­

lfl enorme. A movimentação da vida , os sentimentos ; o com­
porlamento em geral , as paixões , as ansiedades, os vícios , a 
l111 n pela sobrevivência, o heroísmo, as festa•s, a música, a re-
la lôncia se percebem bem através da habilidade do autor em 

totratar a modalidade caboverdiana da• linguagem. 

. 2 . 1 começando pelo léxico, há toda uma variedade local 
que nos coloca dentro da terra. Os produtos tropicais 

dn cana, mandioca , do inhame, da papaia, abrem para fora da 
c ~ H ro ra lusa. Depois são os termos achada, morna , sabura , sabi­
nho, chuchinha, cachupa, coladeira , morabeza, feda•gosa, pertóde, 
1110ndrongo, mantenhas , moia, tarafe, que aparecem como inte­
Jrontes do léxico de Caobo-Verde. 

b. 2 . Passando em seguida à caracterização da linguagem 
notamos uma popularização da linguagem portuquesa 

}flpecífica tão bem assinalada nas falas popula•res exibidas 
polos passageiros do Senhor das Areias. 

7. 2. 2 Através de Júlia Vicente Gonçalves , uma das passa~ 
geiras do Senhor das Areias, podemos ver uma nar­

rntlva popular, com formas populares de nha por minha, o que 
~~ muito comum na• boca de quase todos os personaqens. e o 
omprego do pronome pessoal à brasileira (" Marido dela embar­
eou num veleiro e ninguém mais viu ele 21), a forma popular 
do Soncente (por S . Vicente), além da forma conceitual típica 
elo tempo: " Tínhamos comida e tudo enquanto, graças a Deus" 
(21 ). a indicar existencialmente a posse temporária incertamen-

afirmada e ameaçada pela carestia•. 
Outros diálogos, como é o da chamada na hora de entrada 

do Senhor de Areias (p . 20), o diálogo de Xico Afonso com Nita 
Mendonça (p. 23) são registros de coloquial popular. 

Esta tendência de popularização do português nota-se na na-
1ural arrancada para a• formação popular de palavras (" despropo­
ccnteza" por despropósito ("Agora este demônio tinha cada des­
r>roposenteza" 47), intentação ("Gostoso como intentação" 57). 
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Uma das formas que caracterizam o fa lar caboverdiano é 
a freqüência dos diminutivos, tendência bem mais próxima do 
português do Bras il do que do português de Portugal. Agorinha 
(45) , coisinha (47). chuchinha• 31, caquinho 67, groguinho 58, 
p!amanhazinha 61, sabina 31, mandioquinha 18, Xandinha , Con­
chinha, Nho Mochinho). Muito próximo da tendência brasilei ­
m de alguns diminutivos em im estão os casos de chicharrim 
(chicharrinho). nhô Mochim (por Mochi nho) . 

Mas uma maior aproximação com o português do Brasil 
pode ser vista nas amostras seguintes: 

a) na supressão do s final em circunstâncias de coloquial 
popular: " Quanto tens recebido? - Dois mil e quinhen-
to, cinco escudo." 79. 

b) no uso de a•lguns diminutivos em im, como no Brasil 
(chicharrim (23) Nhô Mochim) . 

c) no uso do coletivo gente, no sentido brasileiro: " Cuida­
do, gente. Deus pode castigar" . 53 . " ~ assim mesmo, 
gente, corpo fraco não agüenta muita comida" 55. " Che-
gamos, gente" 56. 

d) no emprego de mamãe e papai , no diálogo de Maninha 
(pp. 77, 78, 116). de preferência ao papá e mamã, usa-
dos em Portugal. · 

e) na forma sincopada e popular de nha por minha e se­
nhora (nha terra , nha Venância) e nhô por Senhor (Nhô 
Mochim, Nhô Eduardinho 117; Nhô Augusto em Hora 
e vez de Augusto Matraga , de G. Rosa) . 

f) no emprego do pronome pessoal oblíauo como suieito, 
em forma popular, como no Brasil: " Maria de Nhô Anta­
ninho Duque . l mim (p. 20). 

g) no uso da forma reta pronominal para funcionar como 
complemento, com função objetiva (" Marido dela em­
ba·rcou num veleiro e ninguém mais viu ele" 21). 

h) em formas sincopadas como adê (84) , dondé (18), se­
melhantes ao ca'Ciê brasileiro. 

Mas não termina aqui a caracterizacão da linç:1uagem ca­
boverdiana. Além de um léxico que o ca•racteriza regionalmen­
te e de formas coloquiais , exibe a•inda formas de sufixacão 
próprias com pertóde (para dizer apertado). cansóde (para 
dizer cansado) . 

7 . 3 . Para ressaltar ainda o enriquecimento do vocabulá­
rio de Cabo-Verde pelo crioulo , vale lembrar a in­

t rodução de várias expressões típicas no português local: ca-
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nhoto (cachimbo). hora- di bai, mantenhas (saudações, lembran­
ças). tarafes (tarrafe, t amargueira). Mas o que este livro tem 
de ext raordinário na condução da comunicaç~o e da expressão 
dos ~ersonagens é que ele insere, num tod•l só, a linguagem 
das várias classes, dos vários grupos, num tom de verossimi­
lhança que leva o leitor a sentir-se em Cal:xl-Verde. Não ape­
nas nos diálogos, mas também na discussão e na avaliação 
r.ultural dos poetas, dos nativistas e dos intelectua•is, a lín­
()ua crioula é colocada em seu lugar como expressão típica 
do comun icação popular. Este livro, portantJ, que é de 1962, 
111tecipa-se à formalidade da• independênci~ de Cabo Verde , 

ocorrida s6 em 1975, e coloca o crioulo na boca do povo, dan­
<~o- lh e um espaço que ele tem hoje dentro da república popu­
lnr de Cabo Verde. Exemplos típicos desta inserção no país 
quo o próprio Manuel Ferreira ensa·iou com o nome de Aven­
luro crioula é a citação da letra da morna da Fedagosa (p. 56) 
«:untada por Xico Afonso (Fedagosa bô é rnau/ Bô mata nha 
lllllmãe/ Bô mata nha papai) . No diálogo de Nha Venância 
10111 Bia Dinis, aparece " oh nha fidge" (oh minha filha•). que 
o oxpressão tipicamente crioula 60 . " Eh bocê dizê-me um 
1 fl:lu . O'zê quil " (Eh, você, diga-me uma coisa: o que é aquilo? 
(,I) . Outro exemplo fundamental é a cruzada nativista em prol 
do crioulo levada a cabo pelo poeta Jacinto Moreno, que tei­
lnovo em falar em crioulo (150) e que fez decidir a nativista• 
t Jl111 Vonância a ficar em sua terra e a assurnir a permanência, 
u;ompanhando a sorte de toda a população, levando-a também 
1 folor crioulo e a sentir o apelo das coiscs de Cabo-Verde , 

do quo a língua é uma das expressões maiores. (152) 
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Uma das formas que caracterizam o falar caboverdiano é 
a freqüência dos diminutivos, tendência bem mais próxima do 
português do Brasil do que do português de Portugal. Agorinha 
(45), coisinha (47), chuchinha• 31, caquinho 67, groguinho 58, 
plamanhazinha 61, sabina 31, mandioquinha 18, Xandinha, Con­
chinha, Nho Mochinho). Muito próximo da tendência brasilei­
m de alguns diminutivos em im estão os casos de chicharrim 
(chicharrinho). nhô Mochim (por Mochinho) . 

Mas uma maior aproximação com o português do Brasil 
pode ser vista nas amostras seguintes: 

a) na supressão do s final em circunstâncias de coloquial 
popular: "Quanto tens recebido? - Dois mil e quinhen­
to, cinco escudo." 79. 

b) no uso de a•lguns diminutivos em im, como no Brasil 
(chicharrim (23) Nhô Mochim) . 

c) no uso do coletivo gente, no sentido brasileiro: "Cuida­
do, gente. Deus pode castigar". 53 . "É assim mesmo, 
gente, corpo fraco não agüenta muita comida" 55. "Che­
gamos, gente" 56. 

d) no emprego de mamãe e papai, no diálogo de Maninha 
(pp. 77, 78, 116), de preferência a• papá e mamã, usa­
dos em Portugal. 

e) na forma sincopada e popular de nha por minha e se­
nhora (nha terra, nha Venância) e nhô por Senhor (Nhô 
Mochim, Nhô Eduardinho 117; Nhô Augusto em Hora 
e vez de Augusto Matraga, de G. Rosa). 

f) no emprego do pronome pessoal oblíauo como suieito, 
em forma popular, como no Brasil: "Maria de Nhô Anta­
ninho Duque. É mim (p. 20). 

g) no uso da forma reta pronominal para funcionar como 
complemento, com função objetiva ("Marido dela em­
ba•rcou num veleiro e ninguém mais viu ele" 21 ). 

h) em formas sincopadas como adê (84), dondé (18). se­
melhantes ao cadê brasileiro. 

Mas não termina aqui a caracterizacão da linÇ1uagem ca­
boverdiana. Além de um léxico que o ca•racteriza regionalmen­
te e de formas coloquiais, exibe a•inda formas de sufixacão 
próprias com pertóde (para dizer apertado). cansóde (para 
dizet' cansado). 

7. 3 . Para ressaltar ainda o enriquecimento do vocabulá­
rio de Cabo-Verde pelo crioulo, vale lembrar a in­

trodução de várias expressões típicas no português local: ca-
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nhoto (cachimbo), horao di bai , mantenhas (saudações, lembran­
'iOS). tarafes (tarrafe, tamargueira). Mas o que este livro tem 
do extraordinário na condução da comunicação e da expressão 
dos R_ersonagens é que ele insere, num todo só, a linguagem 
dos várias classes, dos vários grupos, num tom de verossimi ­
lhança que leva o leitor a sentir-se em Cabo-Verde. Não ape­
nns nos diálogos, mas também na discussão e na avaliação 
cultural dos poetas, dos nativistas e dos intelectua•is, a lín­
uua crioula é colocada em seu lugar como expressão típica 
do comunicação popular . Este livro, portanto, que é de 1962, 
mtecipa-se à formalidade da• independência de Cabo Verde , 

ocorrida são em 1975, e coloca o crioulo na boca do povo, dan­
do-lhe um espaço que ele tem hoje dentro da república popu­
lnr de Cabo Verde. Exemplos típicos desta inserção no país 
quo o próprio Manuel Ferreira ensa•iou com o nome de Aven­
tura crioula é a citação da letra da morna da Fedagosa (p. 56) 
•:nntada por Xico Afonso (Fedagosa bô é maou/ Bô mata nha 
mnmãe/ Bô mata nha papai). No diálogo de Nha Venância 
wm Bia Dinis, aparece " oh nha fidge " (oh minha filha•), que 
u expressão tipicamente crioula 60. " Eh bocê dizê-me um 
1 Osa. O'zê quil " (Eh, você, diga-me uma coisa: o que é aquilo? 
11 I). Outro exemplo fundamental é a cruzada nativista em prol 
do criou lo levada a cabo pelo poeta Jacinto Moreno, que tei­
nwva em falar em crioulo (150) e que fez decidir a nativista• 
t4ha Venância a ficar em sua terra e a assumir a permanência , 
ICOmpanhando a sorte de toda a população, levando-a também 
1 falar crioulo e a sentir o apelo das coisas de Cabo-Verde, 

tio que a língua é uma das expressões maiores. (152) 
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